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1. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

A Execução Orçamentária consiste em uma importante ferramenta de gestão que permite 

avaliar e mensurar as ações quanto à origem e aplicação de recursos. 

A Execução Orçamentária da Agência das Bacias PCJ, conforme Tabela 1 a seguir, 

demonstra as receitas e despesas  detalhadas por categoria econômica e origem, especificando os 

valores realizados  dos últimos 5 anos. 

Tabela 1 – Execução Orçamentária de 2016 a 2020 em R$ 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
 Receita 

Realizada 
2016  

 Receita 
Realizada 

2017  

 Receita 
Realizada 

2018  

 Receita 
Realizada 

2019  

 Receita 
Realizada 

2020  
 

1. Receita Federal   23.268.999,77    26.107.636,84    33.017.178,72    33.160.822,73    20.259.802,76   

  1.1 Receita Transferência Federal (Repasses)   11.265.865,55    12.710.495,89    19.979.764,58    13.637.232,70     3.720.363,93   

  1.2 Receita Transferência Federal (Custeio Federal)    1.366.708,54      1.282.904,60      1.256.138,62      1.280.601,22      1.054.520,71   

  1.3 Receita Transferência Federal (Ações de Apoio)     1.108.143,82      1.004.709,18             6.087,88                          -                           -     

  1.4 Receita Transferência Federal (PAP)     9.528.281,86    11.109.527,17    11.509.471,80    18.146.281,29    15.437.473,69   

    1.4.01 Receita Transf. Federal (PAP 2013-2016)     9.528.281,86      6.171.279,11      1.404.133,94      1.521.876,43         323.821,49   

    1.4.02 Receita Transf. Federal (PAP 2017-2020)                      -          4.938.248,06    10.105.337,86    16.624.404,86   15.113.652,20   

  1.5 Receita Projeto ED Digital                    -                     -          265.715,84           96.707,52           47.444,43   

2. Receita Estadual     2.040.147,47      2.508.772,35      2.670.675,44      2.868.172,76      2.312.413,01   

  2.1 Receita Transf. Estadual (Custeio Estadual)     1.570.654,18      1.972.206,71      2.231.269,06      2.237.137,71      1.944.492,89   

  2.2 Rendimento Aplic. Financeira (Custeio Estadual)        432.602,92         335.856,63         244.913,25         258.631,22         105.956,56   

  2.3 Receita Transf. Estadual (Secretaria Executiva)          36.890,37         200.709,01         194.493,13         372.403,83         261.963,56   

3. Receita Projeto Ecocuencas        309.033,27         227.260,54            -             -              -     

  3.1 Receita Projeto Ecocuencas        309.033,27         227.260,54             -              -                -     

4. Receita Fórum Mundial da Água           -             51.000,00         902.988,39            -               -     

  4.1 Receita Fórum Mundial das Águas     -             51.000,00         902.988,39          -                 -     

Total de Receitas 25.618.180,51   28.894.669,73  36.590.842,55  36.028.995,49  22.572.215,77   

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 
 Despesa 
Realizada  

2016 

 Despesa 
Realizada  

2017 

 Despesa 
Realizada  

2018 

 Despesa 
Realizada  

2019 

 Despesa 
Realizada  

2020 

 

 

4. Despesa Federal 23.281.729,03  26.116.692,19    33.023.468,08    33.163.723,98    20.259.844,83   

  4.1 Despesas - Custeio Federal     1.379.437,80      1.291.959,95      1.262.427,98      1.283.502,47      1.054.562,78   

    4.1.01 Despesas com Pessoal (Custeio Federal)        848.405,52         908.514,66         851.250,78         823.785,04         820.224,29   

    4.1.02 Despesas Gerais (Custeio Federal)        531.006,08         383.429,83         411.120,20         445.392,03         222.237,53   

    4.1.03 Despesas Financeiras (Custeio Federal) -    -    -    -    -     

    4.1.04 Despesas Tributárias (Custeio Federal) 26,20  15,46  57,00  14.325,40  12.100,96   

  4.2 Repasses Programas Recursos Hídricos (Federal) 11.265.865,55  12.710.495,89  19.979.764,58  13.637.232,70  3.720.363,93   

  4.3 Ações de Apoio a Gestão - (Federal)     1.108.143,82      1.004.709,18             6.087,88  -    -     

  4.4 Plano de Aplicação Plurianual (Federal)     9.528.281,86  11.109.527,17  11.509.471,80  18.146.281,29  15.437.473,69   

    4.4.01 - PAP 2013-2016 9.528.281,86  6.171.279,11  1.404.133,94  1.521.876,43  323.821,49   

    4.4.02 - PAP 2017-2020 -    4.938.248,06  10.105.337,86  16.624.404,86  15.113.652,20   

  4.5 Despesas - Projeto Papel Zero (ED Digital) -    -           265.715,84           96.707,52           47.444,43   

5. Despesa Estadual     1.652.628,92      1.963.653,36      2.112.163,22      2.252.230,86      2.108.150,85   

  5.1 Despesas - Custeio Estadual     1.615.738,55      1.762.944,35      1.917.670,09      1.879.827,03      1.846.187,29   

    5.1.01 Despesas com Pessoal (Custeio Estadual)     1.001.800,84      1.068.014,33      1.266.525,39      1.374.270,94      1.424.711,72   

    5.1.02 Despesas Gerais (Custeio Estadual)        442.227,44         553.503,87         532.062,84         396.347,34         361.168,43   

    5.1.03 Despesas Financeiras (Custeio Estadual)          89.789,62           70.407,79           62.483,30           62.960,92           38.548,25   



 
 

7 
 

    5.1.04 Despesas Tributárias (Custeio Estadual)          81.920,65           71.018,36           56.598,56           46.247,83           21.758,89   

  5.2 Desp. Secretaria Executiva dos Comitês (Estadual)          36.890,37         200.709,01         194.493,13         372.403,83         261.963,56   

    5.2.01 Despesas Secretaria Executiva          21.209,88         187.203,26         186.909,36         365.173,74         258.548,81   

    5.2.02 IR + IOF s/ aplicação - Secretaria Executiva          15.680,49           13.441,58             7.493,33             6.440,50             1.068,64   

    5.2.03 Tarifa Bancária - Secretaria Executiva -    64,17  90,44  789,59  2.346,11   

6. Despesa Projeto Ecocuencas 309.033,27  227.260,54  -    -    -  

  6.1 Despesas Projeto Ecocuencas 309.033,27         227.260,54  -    -    -     

7. Despesa Fórum Mundial da Água -             51.000,00        902.988,39  -    -     

  7.1 Despesas Fórum Mundial da Água -            51.000,00         902.988,39  -    -    

Total de Despesas   25.243.391,22    28.358.606,09    36.038.619,69    35.415.954,84    22.367.995,68   

RESULTADO DO EXERCÍCIO     374.789,29      536.063,64      552.222,86      613.040,65      204.220,09   

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ.  

A Execução Orçamentária apresenta as receitas e despesas realizadas e são classificadas 

de acordo com a sua origem, ficando assim evidenciado para 2020: 

Gráfico 1: Receitas Realizadas em 2020.       Gráfico 2: Despesas Realizadas em 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

Do total total das receitas realizadas em 2020, 89,76% corresponde à Receita Federal e 

10,24% é referente á Receita Estadual. Já nas despesas, 90,58% corresponde à Despesa Federal 

e  9,42% é referente à Despesa Estadual. 

A seguir são detalhadas as receitas. 
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2. RECEITAS 

 Conforme apresentado na Execução Orçamentária, as Receitas de 2020 foram divididas em 

2 grupos: Receita Federal e Receita Estadual, as quais serão detalhadas a seguir. 

2.1 RECEITA FEDERAL  

A origem da Receita Federal está vinculada ao Contrato de Gestão nº 003/ANA/2011 e seus 

termos aditivos celebrados entre a Agência Nacional de Águas - ANA e Fundação Agência das 

Bacias PCJ com anuência dos Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí  -  Comitês PCJ.  

 De acordo com o referido Contrato, cabe à Agência das Bacias PCJ gerenciar os recursos 

financeiros gerados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos em rios de domínio da União 

nas Bacias PCJ. Para isso, a ANA transfere para a Agência das Bacias PCJ todas as receitas 

provenientes da cobrança pelo uso de recursos hídricos nos rios de domínio da União nas bacias 

hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, conforme o art. 4º, § 2º da Lei Federal nº 

10.881, de 2004. 

 Além dos recursos provenientes da cobrança pelo uso de recursos hídricos, podem ser 

destinados para o cumprimento do Contrato de Gestão recursos orçamentários provenientes do 

próprio orçamento da ANA. 

2.1.1 COBRANÇA FEDERAL 

 Dos valores arrecadados com a cobrança, incluindo os rendimentos de aplicação financeira, 

deve ser respeitado o limite de 7,5% (sete e meio porcento) para as despesas de custeio 

administrativo, devendo o restante ser utilizado para investimento em obras, estudos, projetos ou 

serviços, ou seja, 92,5% (noventa e dois e meio porcento). Também é importante ressaltar que o 

saldo disponível para custeio administrativo de exercícios anteriores pode ser utilizado no ano 

corrente. 

 Em 2019, a Auditoria da ANA recomendou a realização de aplicação financeira em fundo de 

curto prazo. Assim, a partir de 01 de agosto de 2019, os valores a serem utilizados num prazo inferior 

a 30 dias devem ser aplicados especificamente em fundo de renda fixa de curto prazo, cuja 

composição da carteira é de 100% em operações compromissadas lastreadas em títulos públicos 

federais. Já os recursos financeiros a serem utilizados em prazo igual ou superior a 30 dias devem 

permanecer aplicados em caderneta de poupança. Os rendimentos de ambas aplicações serão, 

obrigatoriamente, utilizados para mesma finalidade, estando sujeitos as mesmas condições exigidas 

para os recusros transferidos. 
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O Relatório de Arrecadação Acumulada – Exercício 2020 apresenta mensalmente o valor da 

arrecadação, do rendimento de aplicação financeira, a divisão dos 7,5% disponíveis para custeio 

administrativo e 92,5% para investimento, os repasses efetuados pela ANA e o saldo acumulado a 

transferir, conforme Tabela 2 a seguir. 

 

Tabela 2: Relatório de Arrecadação Acumulada Federal 2020, em R$. 

Mês Arrecadação 
Rendimento de 

Aplicação 
Financeira 

7,5% Custeio 
Administrativo 

92,5% 
Investimento 

Repasses 
efetuados 

Saldo 
acumulado a 

transferir  

 

Saldo Acumulado de 2019       1.398.810,42   

Janeiro          200.721,18           161.356,87             27.155,85           334.922,20        1.359.640,25           239.891,35   

Fevereiro          106.444,14           157.801,60             19.818,43           244.427,31  -             346.335,49   

Março            85.223,82            50.185,77             17.655,72           217.753,87  -             431.559,31   

Abril           85.468,00           139.703,12             16.887,83           208.283,29                         -             517.027,31   

Maio            85.787,37           134.795,99             16.543,75           204.039,61                         -            602.814,68   

Junho            76.493,19           125.520,83             15.151,05           186.862,97                         -             679.307,87   

Julho            92.405,28           117.186,66             15.719,40           193.872,54                         -             771.713,15   

Agosto       1.702.196,34           109.073,56           135.845,24        1.675.424,66           732.542,98        1.741.366,51   

Setembro       1.722.504,60           105.777,79           137.121,18        1.691.161,21        1.772.968,65        1.690.902,46   

Outubro       1.808.775,01           109.242,32           143.851,30        1.774.166,03        1.680.954,44        1.818.723,03   

Novembro       1.753.342,38           109.124,73           139.685,03        1.722.782,08        1.827.733,64        1.744.331,77   

Dezembro       1.694.319,20           111.223,11           135.415,67        1.670.126,64        1.754.440,50        1.684.210,47   

TOTAL       9.413.680,51        1.530.992,35           820.850,46      10.123.822,40        9.128.280,46        1.684.210,47   

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ  

É importante esclarecer que a arrecadação total de cada exercício inclui também a 

recuperação de débitos de usuários inadimplentes em anos anteriores. 

Para 2020, o valor previsto com a cobrança federal era de R$23.259.207,04, sendo 

R$25.603.234,86 o valor a ser boletado do exercício e R$ 240.328,52 referente a pagamento de 

débitos de exercícios anteriores, considerando ainda uma estimativa de inadimplência de 

R$2.584.356,34 

Porém o valor arrecadado foi inferior ao previsto em virtude, principalmente, quanto ao 

pagamento em juízo da Sabesp de aproximadamente R$12.000.000,00 referente à transposição do 

Sistema Cantareira, tendo em vista a discordância com a metodologia de cálculo adotada pela ANA. 

Também houve uma inadimplência acima do esperado em decorrência dos efeitos da COVID-19.  
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Ainda de acordo com o Contrato de Gestão, a Agência das Bacias PCJ deve apresentar 

anualmente o indicador 3B – Índice de Desembolso Acumulado. Esse indicador aponta a proporção 

(%) entre o valor desembolsado anual e o valor repassado pela ANA,  incluindo os rendimentos 

financeiros.  

O Gráfico 3 a seguir apresenta os valores de repasse mais rendimentos de aplicação 

financeira, assim como o valor de desembolso, ambos acumulados, para o período de 2011 a 2020. 

Gráfico 3: Valores federais repassados e desembolsados de 2011 a 2020, em R$.

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

Por meio dos valores apresentados, é possível calcular o Índice de Desembolso Acumulado. 

Esse índice é apresentado no Gráfico 4  a seguir, o qual demonstra a meta do Contrato de Gestão. 

É possível observar que, em 2020, o Índice de Desembolso Acumulado foi de 91% em relação ao 

total repassado pela Agência Nacional de Águas, incluindo os rendimentos de aplicação financeira, 

ou seja, bem acima dos 60% estabelecidos como  meta no Contrato de Gestão.  
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Gráfico 4: Desempenho da Agência da Bacias PCJ em relação a meta contratual.

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ. 

Os gráficos 5 e 6 abaixo demonstram a evolução dos valores contratados com recursos da 

cobrança federal no periodo de 2011 a 2020, bem como os respectivos saldos em conta de aplicação 

financeira no encerramento de cada exercício. 

Gráfico 5: Evolução dos valores contratados com recursos da cobrança federal. 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ. 
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Gráfico 6: Saldo acumulado dos recursos da cobrança federal. 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ. 

Observa-se a contínua queda do saldo a partir da evolução das contratações da Agência das 

Bacias PCJ nos últimos anos. É importante ressaltar que desde o início da Cobrança PCJ Federal, 

do total arrecadado incluindo rendimentos de aplicação financeira, 97,07% já foi efetivamente 

contratado. 

2.1.2 PROJETO ED DIGITAL  

Os recursos de origem do Projeto Papel Zero – Entidade Delegatária Digital são recursos 

federais do orçamento da ANA,  repassados à Agência das Bacias PCJ, conforme segundo termo 

aditivo ao Contrato de Gestão nº 003/ANA/2011 com a finalidade de implantação de um sistema 

digital de gestão de documentos, procedimentos arquivísticos e aquisição de equipamento de 

informática.  

Para apoiar a implantação do Projeto ED Digital, a ANA repassou à  Agência das Bacias PCJ, 

em 2018, o valor de R$ 625.000,00. Enquanto não foram empregados na sua finalidade, os recursos 

foram aplicados em Caderneta de Poupança e renderam um valor de R$17.747,99 em 2018, 

R$7.433,73 em 2019 e R$ 3.554,93 em 2020. 

Em 2018, a Agência das Bacias PCJ assinou dois contratos para execução do Projeto ED 

Digital: contrato nº 013/2018 da Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo, no valor de 

R$ 300.000,00, referente à implantação da metodologia de gestão de documentos; e contrato nº 

038/2018 da Athomoz Comercio de Produtos Eletrônicos Eireli, no valor de R$ 198.000,00 referente 

aquisição de computadores tipo desktop com monitor duplo.  

Em 2019 e 2020, não foram assinados novos contratos, restando, assim, um saldo na conta 

de Receita Diferida de R$ 155.736,65 para ser utilizado nos próximos exercícios. É importante 

ressaltar que considera-se receita o valor gasto durante o ano, inclusive o valor de depreciação dos 

equipamentos de informática adquiridos. 
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2.2 RECEITA ESTADUAL  

 A Receita Estadual é proveniente da cobrança pelo uso dos recursos hídricos no Estado de 

São Paulo nas Bacias PCJ e recursos da Compensação Financeira/Royalties do setor hidrelétrico. 

2.2.1 COBRANÇA ESTADUAL PAULISTA 

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos no Estado de São Paulo é um instrumento de 

gestão da Lei Estadual Paulista nº 7.663/1991, instituída pela Lei Estadual Paulista nº 12.183/2005 

e regulamentada pelo Decreto Estadual Paulista nº 50.667/2006 cujo objetivo é indicar ao usuário o 

real valor da água, bem como incentivar o uso racional e obter recursos financeiros para a gestão 

das bacias hidrográficas do país. Os recursos arrecadados com a cobrança, segundo prevê a 

legislação, financiam programas contemplados nos planos de recursos hídricos que visam a 

melhoria da qualidade e quantidade da água. 

Quanto aos recursos arrecadados, até 10% podem ser utilizados para despesas de custeio 

administrativo da Agência das Bacias PCJ, conforme prevê o Decreto nº 50.667/2006, e no mínimo 

90% destinam-se a financiamentos aos empreendimentos enquadrados no Plano de Recursos 

Hídricos das Bacias PCJ. O programa de investimentos para as Bacias PCJ é parte do Plano de 

Bacias e foi elaborado de acordo com os Programas de Duração Continuada - PDCs do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos. 

A tabela 3 apresenta o valor arrecadado com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, o 

valor referente aos 10% repassados para utilização em custeio administrativo e o valor 

correspondente aos 90% para investimento.  

Tabela 3: Relatório de Arrecadação Acumulada Estadual 2020, em R$. 

Mês 
Valor 

arrecadado 
10% Custeio 

Administrativo 
90% 

Investimento 

Janeiro 254.781,23 25.478,12 229.303,11 

Fevereiro 1.737.042,51 173.704,25 1.563.338,26 

Março 1.654.375,55 165.437,56 1.488.938,00 

Abril 1.451.327,01 145.132,70 1.306.194,31 

Maio 785.174,88 78.517,49 706.657,39 

Junho 828.376,43 82.837,64 745.538,79 

Julho 455.555,25 45.555,53 409.999,73 

Agosto 2.193.325,62 219.332,57 1.973.993,06 

Setembro 1.995.392,01 199.539,21 1.795.852,81 

Outubro 2.205.921,12 220.592,12 1.985.329,01 

Novembro 1.771.339,51 177.133,96 1.594.205,56 

Dezembro 4.112.317,20 411.231,72 3.701.085,48 

TOTAL 2020 19.444.928,32 1.944.492,87 17.500.435,49 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 
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A inadimplência pela cobrança compromete o planejamento da destinação dos recursos 

financeiros para investimentos previstos no Plano de Bacias. A fim de minimizar o impacto causado 

pela inadimplência, a Agência das Bacias PCJ realizou intervenções para negociação de débitos e 

utilizou o CADIN Estadual e a Dívida Ativa do Estado para inscrição de usuários inadimplentes. 

No CADIN Estadual são incluídas as pessoas físicas e jurídicas que possuem pendências 

com os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, direta e indireta, e impede que os 

inscritos realizem atos junto aos órgãos e entidades da Administração Estadual, tais como 

celebração de convênios, acordos ou contratos que envolvam o desembolso de recursos financeiros 

e concessão de incentivos fiscais. 

Já a Dívida Ativa é composta por todos os créditos a favor do Estado, sejam eles de natureza 

tributária ou não-tributária, regularmente inscritos pela Procuradoria Geral do Estado, depois de 

esgotado o prazo fixado para pagamento, pela lei ou por decisão proferida em processo regular. 

Além dessas ferramentas, em 2019, entrou em vigor a última sanção aplicável a usuários 

inadimplentes da cobrança pelo uso dos recursos hídricos nas Bacias PCJ. A medida, prevista na 

Lei nº 12.183/05, foi regulamentada com a publicação da Portaria DAEE nº 4.906/19 em 9 de 

setembro de 2019, e prevê que usuários inadimplentes e que tenham seus débitos inseridos no 

Cadin Estadual e na Dívida Ativa estarão sujeitos à suspensão e à revogação, respectivamente, de 

suas outorgas de direito de uso de recursos hídricos. 

O Gráfico 7, a seguir, apresenta uma comparação anual do valor total cobrado em cada ano 

e o valor arrecadado. 

Gráfico 7: Comparação do valor total cobrado e arrecadado entre 2016 e 2020, em R$ e %. 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 
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Nota-se que, em razão da inadimplência, os valores arrecadados estão abaixo dos cobrados, 

novamente com destaque para o ano de 2016, que apresentou a maior inadimplência, cerca de 29%, 

influenciada principalmente pelo não pagamento de alguns usuários representativos dos setores 

industrial e de saneamento, explicado pela crise hídrica e recessão econômica enfrentada no país 

no período. No entanto, pode-se observar expressivos resultados no que se refere à redução da 

inadimplência a partir do exercício de 2017, alçando em 2019 o menor índice dos últimos 05 anos e 

de todo o histórico da cobrança estadual paulista nas Bacias PCJ. Em 2020, houve um aumento da 

inadimplência ocasionado, sobretudo, pelos impactos econômicos provocados pela pandemia de 

COVID-19. 

O Gráfico 8, abaixo, apresenta o valor total arrecadado composto por valores boletados 

referentes ao exercício corrente, e por negociação de débitos vencidos e de exercícios anteriores 

com a cobrança, no período compreendido entre 2016 e 2020. 

Gráfico 8: Composição da arrecadação da cobrança entre 2016 e 2020, em R$ e %. 

  

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

Em 2019, o valor arrecadado com negociação de débitos representou 14,63% da receita 

total. Já em 2020, o valor de negociação representou 8,35% do total arrecadado. 

Em 31 de agosto de 2016, a Agência PCJ foi autorizada pela Secretaria da Fazenda do 

Estado de São Paulo a realizar a inclusão dos usuários inadimplentes pelo uso dos recursos hídricos 

no CADIN. Por esse motivo, a Portaria da Agência das Bacias PCJ nº 01/2013, de 10/04/2013, a 

qual já havia sido alterada pela Portaria nº 07/2017, de 16/02/2017, foi atualizada pela Portaria nº 
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07/2018, de 20/03/2018, que disciplina o processo de regularização de débitos referentes à cobrança 

pelo uso dos Recursos Hídricos em rios de domínio do Estado de São Paulo, nas Bacias PCJ, antes 

de sua inscrição no CADIN Estadual. 

Na Portaria 07/2018 foi estabelecida a sistemática para inclusão de usuários no CADIN. 

Inicialmente há tentativas de negociação de débitos entrando em contato com os usuários 

inadimplentes através de telefone ou e-mail. Há ainda o envio de ofícios pela Agência das Bacias 

PCJ, com a notificação da existência de débitos e prazo de 30 dias para regularização, conforme é 

estabelecido pela Portaria 07/2018. Não havendo sucesso nessas tratativas, o usuário é incluído no 

sistema do CADIN Estadual, onde fica pendente de processamento por 45 dias, e posteriormente a 

Secretaria da Fazenda emite um comunicado sobre a inclusão, possibilitando que o usuário pague 

seus débitos em até 90 dias. 

Esta pode ser considerada uma ferramenta fundamental para gerenciar os pagamentos e os 

índices de inadimplência. O Gráfico 9, a seguir, apresenta a situação dos usuários inadimplentes 

quanto ao CADIN. 

Gráfico 9: Situação dos usuários inadimplentes inseridos no CADIN até 31/12/2020. 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

De 2017 a 2020, foram inseridos no CADIN 586 usuários, sendo que 313 usuários 

negociaram e/ou pagaram seus débitos, ou seja, 53,41%. Ressalta-se que muitos débitos foram 

parcelados, garantindo arrecadação futura. 

Desde abril de 2018, a Agência das Bacias PCJ foi autorizada a incluir os usuários 

inadimplentes no Sistema da Dívida Ativa do Estado da Procuradoria Geral do Estado - PGE. Dessa 

forma, foi elaborada a Portaria nº 08/2018, de 05/04/2018, a qual disciplina o processo de inclusão 



 
 

17 
 

de débitos referentes à cobrança pelo uso dos recursos rídricos em rios de domínio do Estado de 

São Paulo, nas Bacias PCJ, na Dívida Ativa do Estado, além dos trâmites para que a Agência das 

Bacias PCJ pudesse ter acesso à Intragov do Governo do Estado de São Paulo a partir do Termo 

de Cooperação celebrado com a Prodesp – Companhia de Processamento de Dados do Estado de 

São Paulo. 

Na Portaria nº 08/2018 ficou estabelecida a sistemática para inclusão de usuários no SDA. 

Após a inclusão no CADIN e a não manifestação para regularização dos débitos, é instaurado 

processo administrativo o qual é munido com documentações que comprovem os débitos e as 

tentativas de negociação com o usuário. Haverá a publicação no Diário Oficial da abertura do 

processo administrativo, bem como envio de ofício e boleto de negociação comunicando o usuário 

sobre a inserção na Dívida Ativa em caso de não pagamento. Caso o usuário se manifeste no 

período estipulado, poderá haver negociação e/ou tratativas acerca do débito. Em caso de não se 

chegar a um acordo sobre os débitos e/ou caso o usuário não realize o pagamento ou negociação, 

os débitos serão inscritos no SDA.  

O gráfico 10, a seguir, apresenta a situação dos usuários com processos administrativos 

iniciados para inclusão no SDA. 

Gráfico 10: Situação dos usuários com Processos Administrativos iniciados para inclusão em 

31/12/2020. 

  

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 
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Em 2020, foram instaurados 25 processos administrativos. Desses processos, nenhum está 

em aberto, 16 foram encerrados com a inclusão na Dívida Ativa, 6 foram encerrados por quitação 

do débito, 2 estão suspensos aguardando complementação de informações junto ao DAEE e 1 está 

suspenso por negociação do débito. 

A tabela 4, a seguir, apresenta a composição dos valores ainda a serem arrecadados, a partir 

da recuperação de débitos, nos próximos anos.  

Tabela 4: Valores a serem arrecadados com recuperação de débitos, em R$. 

Ano  Negociações  

2021     1.984.062,01  

2022     2.647.591,80  

2023     2.645.006,80  

Total     7.276.660,61  

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

Como pode ser observado, os valores recuperados (apresentados no gráfico 10) e a 

recuperar (tabela 4) através de negociação de débitos são bastante significativos na composição da 

arrecadação.  

Pode-se destacar o resultado positivo alavancado pelas ferramentas CADIN e Dívida Ativa 

na recuperação de débitos a partir de 2017. Cabe ressaltar ainda que a implementação dessas 

ferramentas auxilia no processo de negociação e pagamento dos débitos antes mesmo que tais 

valores devidos sejam incluídos nos respectivos sistemas. Isso porque, a equipe da cobrança realiza 

ações de sensibilização com o usuário pré-CADIN ou pré-Dívida Ativa, a fim de regularização dos 

débitos antes da inclusão nos sistemas. Essas ações têm gerados frutos positivos, aumentando a 

arrecadação e otimização dos processos administrativos. 

2.2.2 ROYALTIES / COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 Outra fonte de recurso estadual é o recurso oriundo do FEHIDRO, Compensação 

Financeira/Royalties do setor hidrelétrico, que tem a finalidade de custear a Secretaria Executiva 

dos Comitês PCJ. Em 2020, de acordo com a Deliberação COFEHIDRO nº 217, de 31 de janeiro de 

2020, houve a transferência de R$ 84.703,79 para Investimento (valor que estava disponível para 

Custeio). 

Porém, foi repassado para a subconta Fehidro o valor de R$ 9.492,46, referente 2019. Foram 

auferidos ainda rendimentos financeiros no valor de R$ 7.788,91. Além desses recursos, em 2020, 

estava disponível para utilização um saldo de exercícios anteriores no valor de R$ 567.199,64. 

É considerado como receita contábil de Royalties / Compensação Financeira o valor 

efetivamente gasto no ano. Em 2020, foi apurada uma receita de R$ 261.963,56. 
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3.  DESPESAS 

 A prática contábil adotada para apuração do resultado segue o regime de competência de 

exercício para apropriação de receitas e despesas correspondentes. 

As despesas de 2020 da Agência das Bacias PCJ foram divididas em 5 grupos: Despesas 

de Custeio, Repasses Programas de Recursos Hídricos, Plano de Aplicação Plurianual, Projeto 

Papel Zero e Secretaria Executiva dos Comitês. O gráfico 11, a seguir, apresenta os valores de 

2020. 

Gráfico 11: Despesas por categoria da Agência das Bacias PCJ de 2020, em R$. 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

 É possível observar que mais de 85% das despesas da Agência das Bacias PCJ em 2020 

foram representadas com recursos para investimentos nas Bacias PCJ (soma de Repasses  

Programas de Recursos Hídricos e Plano de Aplicação Plurianual). Já o custeio administrativo para 

manutenção da Agência representa apenas 12,97% do total de despesas do período. 
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3.1 DESPESAS COM CUSTEIO ADMINISTRATIVO 

 As Despesas de Custeio Administrativo foram divididas em 4 subgrupos principais em 2020: 

Despesas com  Pessoal, Despesas Gerais, Despesas Financeiras e Despesas Tributárias. 

 O gráfico 12, a seguir, apresenta o quanto cada subgrupo representa no grupo de custeio. 

Gráfico 12: Detalhamento das Despesas de Custeio de 2020. 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

 Os 78% que representam as despesas com pessoal estão relacionadas a gastos com 

salários, encargos sociais e trabalhistas, provisão de rescisão, entre outros. Já os 20% referente 

despesas  gerais, incluem os gastos necessários para a manutenção do funcionamento da Agência 

das Bacias PCJ, tais como locação de imóvel, serviços jurídicos, contábeis, dentre outros. 

 
3.2 REPASSES PROGRAMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 

As ações do PAP-PCJ previstas no Grupo V - Recuperação da Qualidade dos Corpos 

D’Água, Item 7 – Ações a serem financiadas como demanda espontânea e no Grupo VI – Programa 

de Uso Racional de Água, item 1 – Ações a serem financiadas como demanda espontânea, foram 

indicadas, conforme critérios estabelecidos nos termos da Deliberação Comitês PCJ nº 257/2016 e 

Deliberação Comitês PCJ nº 278/2017. 
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O quadro 1, a seguir, apresenta informações sobre os repasses realizados em 2020 para os 

empreendimentos acima citados. 

Quadro 1: Desembolsos realizados em 2020 para empreendimentos PAP PCJ 2017-2020, em R$. 

EMPREENDIMENTOS GRUPO AÇÃO DESEMBOLSO 

0482.602-67/2017 VI 1 168.652,32 

0482.612-82/2017 VI 1 1.084.886,26 

0498.518-79/2017 V 7 179.597,60 

0498.485-89/2017 VI 1 - 

0499.138-97/2017 V 7 935.578,00 

0499.148-11/2017 V 7 - 

0522.522-65/2018 V 7 294.949,44 

0522.523-79/2018 V 7 113.751,42 

0532.960.89/2019 V 7 48.736,94 

0532.953.96/2019 V 7 836.355,52 

0541.024-34/2020 VI 1 57.856,43 

0539.120-61/2020 IV 2 - 

0540.724-89/2020 IV 2 - 

0540.726-07/2020 IV 2 - 

0539.134-21/2020 IV 2 - 

0540.775-00/2020 IV 2 - 

TOTAL - - 3.720.363,93 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

 Os empreendimentos contratados, reconhecidos no passivo circulante, terão seu 

desembolso durante o ano de 2021, de acordo com estimativa baseada no cronograma físico-

financeiro dos contratos celebrados entre o tomador do recurso e a Caixa Econômica Federal. Os 

desembolsos previstos, com prazo maior que doze meses, estão reconhecidos no passivo não 

circulante, e apresentam a estimativa de conclusão conforme quadro demonstrativo abaixo: 
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Quadro 2: Valores a serem desembolsados com empreendimentos, em R$

 

 Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

3.3 PLANO DE APLICAÇÃO PLURIANUAL 

A Deliberação dos Comitês PCJ nº 258/16, de 16/12/2016, aprova o Plano de Aplicação 

Plurianual das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – PAP-PCJ para o 

exercício 2017-2020. 

O Plano de Aplicação Plurianual (PAP-PCJ) é um instrumento básico e harmonizado de 

orientação dos estudos, planos, projetos e ações a serem executados com recursos da cobrança 

pelo uso da água em rios de domínio da União, nas Bacias PCJ, para o período de 2017 a 2020. 

De acordo com a deliberação, as ações constantes do PAP-PCJ 2017-2020 serão custeadas 

com recursos financeiros arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da 

União (Cobrança PCJ Federal), estimados para os próximos 4 anos (exercícios de 2017 a 2020). 

Os quadros 3 e 4, a seguir, apresentam os valores já contratados e desembolsados para o 

PAP PCJ 2017-2020 de 2017 a 2019. 

EMPREENDIMENTOS SALDO ATUAL 2021 2022

0292.639-65/2009 165.779,04                165.779,04          -                        

0482.612-82/2017 307.194,81                307.194,81          -                        

0498.518-79/2017 32.256,83                  32.256,83            -                        

0498.485-89/2017 296.755,61                296.755,61          -                        

0499.138-97/2017 2.050.513,85             1.036.025,83       1.014.488,02        

0499.148-11/2017 2.137.069,09             666.764,52          1.470.304,57        

0522.523-79/2018 17.883,18                  17.883,18            -                        

0532.953.96/2019 517.287,82                517.287,82          -                        

0532.960.89/2019 120.104,81                120.104,81          -                        

0541.024-34/2020 341.592,23                341.592,23          -                        

0539.120-61/2020 636.531,74                636.531,74          -                        

0540.724-89/2020 74.571,06                  74.571,06            -                        

0540.726-07/2020 183.926,32                183.926,32          -                        

0539.134-21/2020 44.933,75                  44.933,75            -                        

0540.775-00/2020 144.250,00                144.250,00          -                        

TOTAL 7.070.650,14             4.585.857,55       2.484.792,59        
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Quadro 3: Contratações do Plano de Aplicação Plurianual 2017-2020, em R$. 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

  

CONTRATADO 

2017

CONTRATADO 

2018

CONTRATADO 

2019

CONTRATADO 

2020

CONTRATADO 

TOTAL

I SISTEMAS DE INFORMAÇÕES.           1.748.177,82           3.252.899,10           3.659.988,97           5.226.024,14         13.887.090,03 

II

PROGRAMA DE EFETIVAÇÃO DO 

ENQUADRAMENTO DOS CORPOS 

D'ÁGUA.

                           -                              -                              -                              -   

III
PROGRAMA MUNICIPAL DE RECURSOS 

HÍDRICOS.
                           -                              -                              -                              -   

IV

POLÍTICA DE RECUPERAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO  DE 

MANANCIAIS.

          2.047.248,56              966.298,32           2.166.542,63           3.234.311,19           8.414.400,70 

V
RECUPERAÇÀO DA QUALIDADE DOS 

CORPOS D'ÁGUA.
          5.744.661,36           8.237.162,25           2.203.166,61 -             13.327,21         16.171.663,01 

VI
PROGRAMA DE USO RACIONAL DE 

ÁGUA.
        12.527.219,81           1.310.024,54           1.310.024,54              945.292,21         16.092.561,10 

VII CADASTROS E OUTORGAS.           1.955.910,70           2.905.642,70           1.955.910,70              716.971,70           7.534.435,80 

VIII
MACRODRENAGEM E 

DESASSOREAMENTO.
             225.527,57           1.685.886,96              749.993,32 -               1.425,00           2.659.982,85 

IX PLANOS DIRETORES E ESTUDOS.              393.460,50              476.976,00                32.719,32                            -                903.155,82 

X

EDUCAÇÃO AMBIENTAL, CURSOS, 

CAPACITAÇÕES E COMUNICAÇÃO 

SOCIAL.

          1.122.342,58              880.211,09           1.652.481,30              503.793,85           4.158.828,82 

XI
SECRETARIA EXECUTIVA DOS 

COMITÊS PCJ.
          1.559.924,89           3.937.861,04           2.218.420,42           2.400.176,85         10.116.383,20 

XII

APOIO À GESTÃO E FORTALECIMENTO 

DO COMITÊ PIRACICABA E JAGUARI -

COMITÊ PJ.

             276.283,48                            -                452.503,20 -           124.442,45              604.344,23 

XIII

PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DA 

QUALIDADE DAS ÁGUAS DAS BACiAS 

DOS RIOS CAMANDUCAIA E JAGUARI, À 

MONTANTE DAS BARRAGENS.

                           -                              -                              -                              -                              -   

        27.600.757,27         23.652.962,00         16.401.751,01         12.887.375,28         80.542.845,56 

PAP PCJ 2017-2020

TOTAL PAP PCJ 2017-2020
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Quadro 4: Pagamentos do Plano de Aplicação Plurianual 2017-2020, em R$ 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

DESEMBOLSADO

2017

DESEMBOLSADO

2018

DESEMBOLSADO

2019

DESEMBOLSADO

2020

DESEMBOLSADO 

TOTAL

I SISTEMAS DE INFORMAÇÕES.                199.508,32             1.621.209,69             4.468.930,92             5.252.633,36           11.542.282,29 

II

PROGRAMA DE EFETIVAÇÃO DO 

ENQUADRAMENTO DOS CORPOS 

D'ÁGUA.

                              -                                 -                                 -                                 -   

III
PROGRAMA MUNICIPAL DE RECURSOS 

HÍDRICOS.
                              -                                 -                                 -                                 -   

IV

POLÍTICA DE RECUPERAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO  DE 

MANANCIAIS.

               977.178,15                925.708,01             1.964.330,82             1.723.376,74             5.590.593,72 

V
RECUPERAÇÀO DA QUALIDADE DOS 

CORPOS D'ÁGUA.
               597.552,42             2.896.122,80             2.860.033,03             2.894.880,54             9.248.588,79 

VI
PROGRAMA DE USO RACIONAL DE 

ÁGUA.
               436.674,84             4.572.438,69             7.407.316,68             2.551.984,49           14.968.414,70 

VII CADASTROS E OUTORGAS.                651.970,22             2.282.618,51             2.421.944,19             1.868.807,53             7.225.340,45 

VIII
MACRODRENAGEM E 

DESASSOREAMENTO.
               225.527,57                154.060,00             1.271.284,03                493.828,82             2.144.700,42 

IX PLANOS DIRETORES E ESTUDOS.                               -                  177.057,22                409.987,48                316.111,12                903.155,82 

X

EDUCAÇÃO AMBIENTAL, CURSOS, 

CAPACITAÇÕES E COMUNICAÇÃO 

SOCIAL.

               532.995,53                972.028,33             1.059.226,88                885.541,52             3.449.792,26 

XI
SECRETARIA EXECUTIVA DOS 

COMITÊS PCJ.
            1.165.557,53             2.168.389,22             3.142.780,83             2.526.740,17             9.003.467,75 

XII

APOIO À GESTÃO E FORTALECIMENTO 

DO COMITÊ PIRACICABA E JAGUARI -

COMITÊ PJ.

               151.283,48                125.000,00                  96.050,60                232.010,15                604.344,23 

XIII

PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DA 

QUALIDADE DAS ÁGUAS DAS BACiAS 

DOS RIOS CAMANDUCAIA E JAGUARI, À 

MONTANTE DAS BARRAGENS.

                              -                                 -                                 -                                 -                                 -   

            4.938.248,06           15.894.632,47           25.101.885,46           18.745.914,44           64.680.680,43 TOTAL PAP PCJ 2017-2020

PAP PCJ 2017-2020
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3.4 PROJETO PAPEL ZERO  

Em 2020, foram realizadas transferências de recurso Projeto Ed Digital no valor total de R$ 

12.000,00 referente ao contrato 013/2018, que tem como objeto a implantação da metodologia de 

gestão de documentos da Agência das Bacias PCJ, conforme citado anteriormente no item 2.1.2 

deste relatório.   

Além desse valor, foi registrado em 2020 uma depreciação de R$ 35.444,43 sobre os 

equipamentos de informática, totalizando assim uma despesa de R$ 47.444,43. 

 

3.5 ROYALTIES / COMPENSAÇÃO FINANCEIRA  

Em 2020, as despesas da Secretaria Executiva dos Comitês PCJ foram classificadas em 3 

grupos principais: Despesas Secretaria Executiva, IR + IOF sobre aplicação financeira e tarifas 

bancárias. O gráfico 13, a seguir, apresenta o percentual aproximado dessas despesas. 

Gráfico 13: Detalhamento das Despesas da Secretaria Executiva dos Comitês PCJ de 2020. 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

 

 O grupo de despesas com a secretaria executiva que representa 98,70% das despesas, 

está associado às publicações no Diário Oficial do Estado, serviços de degravação, bolsa estágio, 

organização de reuniões e eventos, materiais gráficos, materiais de escritório, materiais de 

informática, copa, cozinha, limpeza entre outros.  
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4 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Fazem parte das Demonstrações Contábeis da Agência das Bacias PCJ o Balanço 

Patrimonial, a Demonstração do Superávit ou Déficit do Exercício, a Demonstração dos Fluxos de 

Caixa, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, a Demonstração do Valor Adicionado 

e as Notas Explicativas, as quais estão disponibilizadas em anexo. 

4.1 BALANÇO PATRIMONIAL 

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que apresenta a posição contábil, 

financeira e econômica da entidade, bem como sua situação patrimonial em uma determinada data. 

Essa demonstração apresenta 3 grupos principais: Ativo, Passivo e Patrimônio Social.  

O Ativo é um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados e do 

qual se espera que gerem futuros benefícios econômicos para a entidade. Em resumo, é composto 

pelos bens e direitos da entidade e é dividido em circulante e não circulante.  No ativo circulante 

estão os ativos de curto prazo (com realização de até 12 meses). No ativo não circulante estão os 

ativos de longo prazo (com realização superior a 12 meses), imobilizado e sua respectiva 

depreciação acumulada.  

O Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos passados, cuja 

liquidação se espera que resulte na saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios 

econômicos e é dividido em circulante e não circulante. No passivo circulante, estão os passivos 

de curto prazo (com exigibilidade de até 12 meses). No passivo não circulante estão os passivos 

de longo prazo (com exigibilidade superior a 12 meses). 

Já o Patrimônio Social é o interesse residual nos ativos da entidade depois de deduzidos 

todos os seus passivos. Em resumo, representa a “situação líquida” da entidade e é composto por: 

• Patrimônio Social: investimento inicial da entidade; 

• Bens: representado pelos ativos imobilizados transferidos pelo Consórcio PCJ para  

a Agência das Bacias PCJ; 

• Fundos Patrimoniais: composto pelo superávit acumulado referente aos recursos 

estaduais, conforme previsto no Capítulo IX § 1º do Estatuto Social da Agência das Bacias PCJ. 

O Balanço Patrimonial da Agência das Bacias PCJ de 2020 estará disponível nos anexos. 
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4.2 DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT DO EXERCÍCIO  

A Demonstração do Superávit ou Déficit do Exercício tem como finalidade apresentar as 

informações financeiras da Agência das Bacias PCJ que formaram o resultado líquido do exercício, 

ou seja, o superávit ou défict. 

A formação desse resultado se dá por meio da definição de todas as despesas e receitas. 

O superávit do exercicio de 2020, oriundo de recursos estaduais, foi de R$ 204.220,09 e 

serão alocados no patrimônio da entidade da seguinte forma: 

a) Dedução de R$ 42,07, referente à despesa de depreciação, que será alocado na 

conta Bens (transferidos do Consórcio PCJ); 

b) Superávit de R$ 204.262,16, será alocado na conta FUNDO PATRIMONIAL, 

conforme previsto no Capítulo IX § 1º do Estatuto Social da Agência das Bacias PCJ; 

A Demonstração do Superávit ou Déficit do Exercício 2020 da Agência das Bacias PCJ 

estará disponível nos anexos. 

4.3 DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa indica as entradas e saídas de dinheiro no caixa 

durante o período, e o resultado desse fluxo. Ela foi elaborada em conformidade com a Resolução 

CFC nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

A Demonstração de Fluxos de Caixa deve ser segmentado em três grandes áreas: 

Atividades Operacionais, Atividades de Investimento e Atividades de Financiamento. 

As Atividades Operacionais são explicadas pelas receitas e gastos decorrentes da 

industrialização, comercialização ou prestação de serviços da empresa. Estas atividades têm 

ligação com o capital circulante líquido da empresa. 

As Atividades de Investimento são os gastos efetuados no Realizável a Longo Prazo, em 

Investimentos, no Imobilizado ou no Intangível. 

As Atividades de Financiamento são os recursos obtidos do Passivo Não Circulante e do 

Patrimônio Líquido. Devem ser incluídos aqui os empréstimos e financiamentos de curto prazo.  

A Demonstração de Fluxos de Caixa da Agência das Bacias PCJ de 2020 estará disponível 

nos anexos. 
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4.4 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL 

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Social  evidencia a movimentação de todas 

as contas do Patrimônio Social durante o exercício, inclusive a formação e utilização das reservas 

não derivadas do lucro. 

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Social de 2020 estará disponível nos anexos. 

4.5 DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 

A Demonstração do Valor Adicionado evidencia de forma sintética os valores 

correspondentes à formação da riqueza gerada em determinado período e sua respectiva 

distribuição. 

A Demonstração do Valor Adicionada da Agência das Bacias PCJ de 2020 estará disponível 

nos anexos. 

4.6 NOTAS EXPLICATIVAS 

As Notas Explicativas fornecem as informações necessárias para o esclarecimento da 

situação patrimonial, ou seja, de determinada conta, saldo ou transação, ou de valores relativos 

aos resultados do exercício, ou para menção de fatos que podem alterar futuramente tal situação 

patrimonial.  

As Notas Explicativas da Agência das Bacias PCJ de 2020 estarão disponíveis nos anexos. 

5 ÍNDICES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO  

Os indicadores de desempenho são importantes ferramentas para avaliação de uma 

empresa. Para o cálculo dos índices, foram utilizados como referência os valores dos 

demonstrativos contábeis de 2019 e 2020 da Agência das Bacias PCJ. A tabela 5, a seguir, 

apresenta os índices calculados. 

Tabela 5: Indicadores de desempenho 2019 e 2020 

Índice  2019 2020 

Liquidez Corrente (LC) 1,97 2,36 

Liquidez Imediata (LI) 1,88 2,20 

Liquidez Geral (LG) 1,14 1,19 

Composição do Endividamento (CE) 57,83 50,49 

Imobilização do Patrimônio Líquido (IPL) 5,25 4,93 

Margem Líquida (ML) 1,71 0,91 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 
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5.1 LIQUIDEZ CORRENTE  

Este índice mede a capacidade de pagamento no curto prazo. Ele indica o quanto existe de 

ativo circulante para cada R$ 1 de dívida a curto prazo. Se a Liquidez Corrente for superior a 1,00 

denota um Capital Circulante Líquido Positivo, se a Liquidez Corrente for igual a 1,00 denota um 

Capital Circulante Líquido Nulo, e se Liquidez Corrente for menor do que 1,00, denota um Capital 

Circulante Líquido Negativo. 

Gráfico 14: Liquidez Corrente 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

A Agência das Bacias PCJ apresentou, no período analisado, índices superiores a 1,00 o 

que significa um capital circulante líquido positivo. O índice sofreu um avanço de 2019 para 2020 

e chegou a 2,36 o que significa que para cada R$1,00 de dívida a curto prazo, a Agência das 

Bacias PCJ possuía R$ 2,36 em seu Ativo Circulante. 

5.2 LIQUIDEZ IMEDIATA  

Este índice representa os recursos que estão imediatamente à disposição. Ele revela as 

dívidas de curto prazo que estão em condições de serem liquidadas imediatamente.  

Gráfico 15: Liquidez Imediata 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 
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A Agência das Bacias PCJ apresentou um aumento no período analisado, de 1,88 em 2019 

para 2,20 em 2020 o que significa que para cada R$1,00 de dívida a curto prazo, possuía R$ 2,20 

para liquidar dívidas imediatamente. 

5.3 LIQUIDEZ GERAL  

Este índice revela a liquidez, tanto a curto como a longo prazo. De cada R$ 1,00 que a 

empresa mantém de dívida, o quanto existe de direitos e haveres. 

Gráfico 16: Liquidez Geral 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

A Agência das Bacias PCJ apresentou no período analisado novamente um índice 

crescente de 1,14 em 2019 para 1,19 em 2020. Isso significa que, em 2020, possuía para cada 

R$1,00 de dívida, R$ 1,19 para liquidação da mesma, tanto no curto como no longo prazo. 

5.4 COMPOSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO  

Este índice apresenta o percentual de obrigações a curto prazo, isto é, inferior a 12 meses, 

em relação às obrigações totais. Um índice do tipo quanto menor, melhor, pois quanto mais próximo 

de 100%, maior o uso de recursos de curto prazo. 

Gráfico 17: Composição do Endividamento 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 
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A Agência das Bacias PCJ apresentou no período analisado uma queda no índice, de 57,83 

em 2019 para 50,49 em 2020. Um excelente índice, pois significa que em 2020 apenas 50,49% de 

toda a dívida com terceiros era de curto prazo. 

5.5 IMOBILIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

Este índice indica quanto do Patrimônio Líquido da Agência das Bacias PCJ está aplicado 

em Ativo Imobilizado. A interpretação é no sentido de que, quanto menor, melhor.  

Gráfico 18: Composição do Endividamento 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

A Agência das Bacias PCJ apresentou no período analisado uma queda de 5,25 em 2019 

para 4,93 em 2020, o que significa que para cada R$ 100,00 de Patrimônio Líquido, aplicou R$ 

4,93 em Ativo Imobilizado. 

5.6 MARGEM LÍQUIDA  

Este índice mostra o percentual de lucratividade líquida após a dedução de todos os gastos. 

Permite entender se a entidade está tendo lucro e qual o percentual desse lucro. 

Gráfico 19: Margem Líquida 

 

Fonte: Diretoria Administrativa e Financeira, Agência das Bacias PCJ 

A Agência das Bacias PCJ apresentou no período analisado uma queda no índice de 1,71 

em 2019 para 0,91 em 2020. Ou seja, 0,91% de retorno para cada real de receitas operacionais. 
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ANEXOS 
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